
 

 

INFORMATIVO GIAC 244, de 18 de novembro de 2021 

 

Aos membros do Ministério Público brasileiro 

 
Considerando as informações acerca das ações de enfrentamento da Covid-19 e os questionamentos 
recebidos pelo gabinete, o Giac tem a informar o que se segue:  
 

Anvisa emitiu esclarecimento referente à nota técnica com orientações sobre eventos de grande 
porte durante a pandemia 

Com o intuito de aprimorar e sanar possíveis questionamentos concernentes à realização de grandes 
eventos durante a pandemia da covid-19, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) informou 
que retirou da sua página eletrônica a Nota Técnica 10/2021/SEI/CEAVS/ASNVS/GADIP/ANVISA cujo 
conteúdo tratava sobre o tema. 
De acordo com a autarquia, o documento técnico não possui caráter impositivo, uma vez que os estados, 
municípios e o Distrito Federal poderão adotar medidas mais rígidas ou mais flexíveis acerca do assunto, 
em observância à Constituição Federal, à Lei nº 13.979/2020 e às decisões proferidas pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF). Por essa razão, a Nota Técnica será aperfeiçoada a fim de "contemplar a 
possibilidade de que cada ente federativo possa, na sua autonomia, considerar o referido documento 
como parâmetro para apoio às suas ações sanitárias já em curso quando da realização de eventos de 
massa durante a pandemia da covid-19", explicou o órgão. 
 

Laboratório AstraZeneca solicita à Anvisa alteração na bula da vacina contra a covid-19 para 
inclusão de dose de reforço 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) noticiou, na quarta-feira (17), o recebimento de 
pleito apresentado pela AstraZeneca solicitando a inclusão, em bula, de dose de reforço da vacina do 
laboratório contra a covid-19. 
Segundo a Anvisa, o pedido da AstraZeneca abrange todas as faixas etárias acima de 18 anos e refere-se 
à vacinação homóloga, ou seja, a administração do mesmo imunizante nas duas primeiras doses e na 
dose de reforço. 
 

Situação das vacinas no Brasil – Além da AstraZeneca, a Pfizer/BioNTech também solicitou alteração 
do esquema vacinal previsto em bula para inclusão de uma terceira dose. 
Em relação à vacina da Janssen, a Janssen-Cilag (unidade farmacêutica da Johnson & Johnson) prevê 
encaminhar ao órgão, até a próxima semana, estudos sobre eficácia e segurança da dose de reforço da 



 

vacina contra a covid-19 desenvolvida pelo laboratório. 
 

Diferenças entre esquema vacinal e estratégia de vacinação – Ainda, no que se refere ao esquema 
vacinal previsto em bula e a estratégia de vacinação com doses de reforço, a Anvisa emitiu 
esclarecimentos acerca do tema: "o esquema previsto em bula e aprovado pela Agência (quantidade de 
doses e intervalos) indica a forma de uso da vacina que, segundo os estudos, produz os melhores 
resultados de imunização. Já a estratégia de vacinação e reforço é uma decisão da autoridade de saúde 
(Ministério da Saúde) sobre como um determinado imunizante será aplicado na população de forma a se 
obter a melhor cobertura vacinal, e as estratégias de monitoramento das reações adversas." 

 

Fonte: Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

Comissão de Educação da Câmara dos Deputados debaterá, na próxima segunda-feira (22), sobre 
a distribuição de vacinas contra a covid-19 

Na próxima segunda-feira (22), às 10h, a Comissão de Educação da Câmara dos Deputados promoverá 
audiência pública para debate relativo à distribuição de vacinas contra a covid-19 conforme a faixa 
etária. Foram convidados para participar do evento: o Secretário de Vigilância em Saúde do Ministério 
da Saúde, Arnaldo Correia de Medeiros; o Presidente do Conselho Nacional de Secretários de Saúde 
(Conass), Carlos Eduardo de Oliveira Lula; e o Presidente do Conselho Nacional de Secretarias 
Municipais de Saúde (Conasems), Wilames Freire Bezerra. 
 

Para acompanhar a audiência pública, acesse o link. 
 

Fonte: Câmara dos Deputados 

CNJ apresentará o resultado de pesquisas sobre o impacto da covid-19 no Poder Judiciário 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) realizará, na quarta-feira (24), às 17h, o evento "Seminários de 
Pesquisas Empíricas Aplicadas a Políticas Judiciárias". Na ocasião, serão apresentados os resultados de 
três pesquisas voltadas ao impacto da covid-19 no Poder Judiciário, sob o contexto global, nos países de 
língua portuguesa e no Brasil. 
 

Para assistir ao evento, basta acessar o canal do CNJ no YouTube. 
 

Fonte: Conselho Nacional de Justiça 

Fiocruz lança edição de novembro do Boletim BiblioCovid com o tema "imunização, vacinas e 
covid-19" 

A Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) lançou, na quinta-feira (18), a edição de novembro do Boletim 
BiblioCovid. A publicação deste mês apresenta dez artigos científicos, extraídos da base de dados 
PubMed, acerca da temática "imunização, vacinas e covid-19". 



 

Íntegra 

Boletim BiblioCovid 

 

Fonte: Fundação Oswaldo Cruz 

Ministério da Saúde incluiu novos campos em ficha de notificação de casos da covid-19 entre povos 
ou populações tradicionais 
O Ministério da Saúde incluiu dois novos campos na ficha de notificação dos sistemas e-SUS Notifica 
para registro de casos do novo coronavírus em integrantes de povos ou populações tradicionais. Segundo 
o órgão, a medida objetiva reforçar a atenção à saúde dentre a população quilombola e de outras 
comunidades brasileiras, além de constituir estratégia para mapeamento da incidência da covid-19. 
Para a notificação de casos no e-SUS Notifica, o órgão explica que "deve ser informado se o paciente é 
membro de um povo ou comunidade tradicional (“sim/não”). Caso seja informado “sim”, é necessário 
selecionar a respectiva categoria de povos e comunidades tradicionais, com a disponibilização da 
relação, a qual inclui a população quilombola". 
 

Nova distribuição de vacinas pelo Mnistério da Saúde garante a integralização do esquema vacinal 
de adultos com o imunizante Comirnaty/Pfizer 

O Ministério da Saúde divulgou, na quarta-feira (17), a 68ª Pauta de Distribuição (referente ao 66º 
Informe Técnico) contendo 3.892.374 milhões de doses da vacina Comirnaty (Pfizer/BioNTech) para 
distribuição às Unidades da Federação. 
 
 
 
 
 
 

De acordo com informações veiculadas pela pasta da Saúde, por meio da atual pauta, foi concluído o 
encaminhamento de 100% das doses do imunizante Comirnaty necessárias para completar o ciclo de 
imunização de toda população adulta brasileira. Além da vacinação de adultos, as doses também são 
destinadas aos adolescentes. 
 

Panorama da vacinação contra a covid-19 no Brasil (dados extraídos em 18 de novembro de 2021) 
• 356.481.128 milhões de doses distribuídas às Unidades da Federação 

• 297.960.460 milhões de doses aplicadas 
• 157.371.463 milhões de indivíduos imunizados com a primeira dose 

• 128.481.994 milhões de indivíduos integralizaram o esquema vacinal 
• 11.593.338 milhões de indivíduos vacinados com a dose de reforço 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Situação epidemiológica do novo coronavírus no Brasil 

Dados do Ministério da Saúde, atualizados em 17 de novembro de 2021, informam que o Brasil registra 
21.977.661 milhões de casos de infecção pelo novo coronavírus e 611.851 mil óbitos decorrentes da 
doença. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: 
Ministério da Saúde 

Ministério da Saúde validou imunização de indivíduos vacinados com doses da CoronaVac 
oriundas de lotes suspensos pela Anvisa 

Segundo informações do Instituto Butantan, o Ministério da Saúde, mediante publicação da Nota 

Informativa nº 310/2021-CGPNI/DEIDT/SVS/MS, informou que indivíduos imunizados com as 
doses da vacina CoronaVac oriundas dos lotes interditados pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(202107101H, 202107102H, 202107103H, 202107104H, 202108108H, 202108109H, 202108110H, 
202108111H, 202108112H, 202108113H, 202108114H, 202108115H, 202108116H, L202106038) não 
precisarão se submeter à revacinação, em virtude de satisfatória avaliação de potência, estudos de 
comparabilidade e análises de segurança atinentes ao imunizante. 
 



 

Entenda o caso - A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) editou a Resolução RE nº 

3.609/2021, divulgada em 22 de setembro de 2021, para determinar o recolhimento dos lotes da vacina 
CoronaVac que haviam sido interditados cautelarmente pela Resolução RE nº 3.425/2021. A interdição 
ocorreu após doses da vacina terem sido fabricadas em local não autorizado pela Anvisa. 
 

Fonte: Instituto Butantan 

Senado Federal aprovou prorrogação de medidas excepcionais para enfrentamento da pandemia 

A fim de garantir a continuidade das medidas excepcionais, autorizadas pela Lei 14.124/2021, para a 
aquisição de vacinas, medicamentos e insumos destinados ao enfrentamento da covid-19, o Plenário do 
Senado Federal aprovou, na terça-feira (16), a Medida Provisória (MP) 1.059/2021. 
A Lei 14.124/2021 aplicava-se aos atos praticados e aos contratos ou instrumentos congêneres 
celebrados até 31 de julho de 2021. Com a aprovação da MP, a norma terá vigência enquanto durar a 
emergência de saúde pública decorrente do novo coronavírus. 
 

Fonte: Senado Federal 

Sexta Turma do STJ reafirmou entendimento de inaplicabilidade da Recomendação 62 do CNJ 
para casos de violência ou grave ameaça 

Ao prover recurso do Ministério Público do Ceará (MPCE), no REsp nº 1.922.579, para revogar a prisão 
domiciliar, com monitoramento eletrônico, de indivíduo condenado por roubo majorado e tráfico de 
drogas, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reiterou o entendimento de que, salvo em 
casos excepcionais, a Recomendação 62/2020 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), editada para 
prevenir a disseminação da covid-19, não se aplica aos condenados por crimes praticados com violência 
ou grave ameaça. 
De acordo com o relator da ação, Desembargador convocado Olindo Menezes, não houve, no caso 
concreto, demonstração de excepcionalidade apta a justificar a prisão domiciliar, visto que o recorrente 
não faz parte do grupo de risco para o novo coronavírus: "desse modo, considerando que o reeducando, 
que não integra o grupo de risco, praticou e foi condenado por crime praticado com violência e grave 
ameaça, deve ser afastada a aplicação do disposto na Recomendação n. 62/2020, contexto no qual dou 
provimento ao recurso especial para revogar a saída antecipada com monitoramento eletrônico deferida 
pelo Juízo de Execução, restabelecendo o cumprimento de pena em regime semiaberto", assinalou o voto 
do magistrado. 
 

Íntegra 

Acórdão e Voto 

 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

Outras notícias de destaque 
 



 

• Representantes da Anvisa e do Instituto Butantan se reunirão, na sexta-feira (19), para discutir 
sobre os estados para uso da CoronaVac em crianças 

Fonte: Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
 

• Comissão de Cultura da Câmara dos Deputados aprovou proposição que dispõe sobre medidas 
para apoio ao setor cultural após a pandemia 

Fonte: Câmara dos Deputados 
 

• Estado de Minas Gerais ultrapassa a marca de 70% do público-alvo de imunização contra a 
covid-19 completamente vacinado 

Fonte: Conselho Nacional de Secretários de Saúde 

 

• Estudos publicados por pesquisadores do Brasil e da China indicam que a vacina CoronaVac é 
capaz de gerar níveis elevados de proteção contra a covid-19 em pessoas infectadas pelo vírus HIV 

• Pesquisa conduzida por cientistas brasileiros e britânicos constatou eficácia de 85% na prevenção 
de casos graves da covid-19 entre gestantes brasileiras 
• Variante delta está presente em 98% das amostras sequenciadas no estado de São Paulo durante a 
43ª semana epidemiológica (24 a 30/10) 
Fonte: Instituto Butantan 

 

• Inep publicou orientações para candidatos que apresentem sintomas da covid-19 ou estejam com 
determinadas doenças infectocontagiosas na data de realização do Exame Nacional do Ensino Médio 
(Enem) 2021 

Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

 

• Na última sexta-feira (12), 23 estados brasileiros apresentaram ocupação em leitos covid-19 
abaixo de 50%, parâmetro considerado como dentro da normalidade 

• Ministério da Saúde recebeu, na quarta-feira (17), mais 2,5 milhões de doses da AstraZeneca e 3 
milhões de doses da vacina Comirnaty/Pfizer para incorporação ao Programa Nacional de Imunizações 
(PNI) 
• Campanha "Mega Vacinação", promovida pelo Ministério da Saúde para incentivar os cidadãos a 
irem aos postos para tomar a segunda dose ou dose de reforço, terá início no próximo sábado (20) 
Fonte: Ministério da Saúde 

 

• Senado Federal aprovou projeto de lei que institui o dia 12 de março como o Dia Nacional em 
Homenagem às Vítimas da Covid-19 

Fonte: Senado Federal 



 

Diário Oficial da União 

Visando a dar publicidade às normas relativas ao enfrentamento do novo coronavírus, confira abaixo 
alguns atos publicados sobre o tema: 
 

Extrato de Registro de Preços – Ata de Registro de Preços nº 93/2021 (Pregão Eletrônico – SRP nº 
105/2021). Objeto: anestésicos e relaxantes musculares. Partes: DLOG/SE/Ministério da Saúde e 
Cristália Produtos Químicos Farmacêuticos Ltda. Vigência: 12.11.2021 A 12.05.2022. 
 

Portaria nº 3.162, de 12 de setembro de 2021 – Estabelece recursos do Bloco de Custeio das Ações e dos 
Serviços Públicos de Saúde a serem disponibilizados aos Estados, Distrito Federal e Municípios, 
destinados ao Reforço de Recursos para Emergência Internacional em Saúde Pública – Coronavírus. 
 

Portaria GM/MS nº 3.182, de 17 de novembro de 2021 - Cancela a autorização de Leitos de Suporte 
Ventilatório Pulmonar (LSVP), para atendimento exclusivo dos pacientes acometidos pela covid-19. 
 

Portaria GM/MS nº 3.183, de 17 de novembro de 2021 - Libera, em caráter excepcional, a 
transferência de recurso financeiro para custeio de leitos de Suporte Ventilatório Pulmonar, autorizados 
em caráter excepcional e temporário, para atendimento exclusivo dos pacientes acometidos pela covid-
19. 
 

Portaria GM/MS nº 3.186, de 17 de novembro de 2021 - Libera, em caráter excepcional, a 
transferência de recurso financeiro para custeio de leitos de Suporte Ventilatório Pulmonar autorizados, 
em caráter excepcional e temporário, para atendimento exclusivo dos pacientes acometidos pela covid-
19. 
 

Portaria GM/GM nº 3.190, de 17 de novembro de 2021 - Altera a Portaria GM/MS nº 1.142, de 4 de 
junho de 2021, que institui a Comissão de Avaliação de Responsabilidade Civil por Eventos Adversos 
Graves Pós-Vacinação Covid-19, para dar cumprimento ao disposto no Anexo B do contrato celebrado 
entre a União e a Janssen para aquisição de vacinas covid-19, e dá outras providências. 
 

Resultado de Chamada Pública - Torna público o resultado da avaliação do desempenho de protótipos 
nacionais para o diagnóstico laboratorial da infecção pelo vírus Sars-Cov-2 em amostras clínicas, como 
estratégia de fortalecimento da resposta e enfrentamento à pandemia da covid-19. 
 

Fonte: Imprensa Nacional 

 
O Giac permanece à disposição pelo e-mail pgr-gabinetecovid19@mpf.mp.br ou pelo telefone (61) 3105-
6045. 
 

Gabinete Integrado de Acompanhamento da Epidemia Covid-19 



 

 
 

Fontes de informações atinentes ao novo coronavírus 
  
Ministério Público  
 
Gabinete Integrado de Acompanhamento da Epidemia Covid-19 (Giac) 
Ministério Público do Trabalho 

 
Poder Executivo  
 
Agência Nacional de Aviação Civil 
Agência Nacional de Energia Elétrica 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 
Agência Nacional de Saúde Suplementar 
Agência Nacional de Telecomunicações 
Agência Nacional de Transportes Terrestres 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
Casa Civil da Presidência da República 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
Conselho Nacional de Secretarias Municipais 
Conselho Nacional de Secretários de Saúde 
Conselho Nacional de Saúde 
Controladoria-Geral da União 
Fundo Nacional de Saúde (Painel de Repasses Covid-19) 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
Instituto Nacional de Propriedade Industrial (Observatório de Tecnologias Relacionadas à Covid-19) 
Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
Ministério da Cidadania 
Ministério da Defesa (Operação Covid-19) 
Ministério da Economia 
Ministério da Educação 
Ministério da Justiça (Relatório Situacional Covid-19) 
Ministério de Minas e Energia (Boletim de Monitoramento Covid-19) 
Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 
Ministério das Relações Exteriores 
Ministério da Saúde 
Ministério da Saúde (Documentos sobre o PNO) 
Ministério da Saúde (Localiza SUS) 
Ministério da Saúde (Saúde Indígena) 
Ministério do Turismo 
Presidência da República (Atos normativos sobre a covid-19) 
 
Poder Judiciário  



 

 
Conselho Nacional de Justiça 
Superior Tribunal de Justiça 
Supremo Tribunal Federal 
 
 
Poder Legislativo 
 
Câmara dos Deputados 
Senado Federal 
 
Demais instituições 
 
Associação Médica Brasileira 
Confederação Nacional de Municípios 
Conselho Federal de Farmácia 
Conselho Federal de Medicina 
Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (Repositório de decisões, legisla-
ção, manifestações da Anvisa, pareceres do Natjud e estatísticas referentes à covid-19) 
Fundação Oswaldo Cruz 
Instituto Butantan 
Organização Mundial de Saúde 

Organização Pan-Americana da Saúde 

Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

Tribunal de Contas da União 


